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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. SATISFAÇÃO DE LASCÍVIA 
MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE (ART. 218-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP).  DOSIMETRIA. CAUSA 
DE AUMENTO PREVISTA NO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL – CP. 
AVÔ DA VÍTIMA QUE EXERCIA AUTORIDADE SOBRE A 
MESMA. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO QUE DEMANDA 
ANÁLISE FÁTICO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
NÃO RECOMENDÁVEL NO CASO. GRAVIDADE 
CONCRETA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA – STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1.  O entendimento do Tribunal a quo está em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "[a] causa de aumento 
prevista no art. 226, II, do CP incide se o agente é ascendente, padrasto 
ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor 
ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver autoridade 
sobre ela, e não contempla interpretação restrita ao seio familiar da 
vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de relação 
de autoridade do agente criminoso sobre a vítima" (AgRg no REsp n. 
2.094.943/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1º/12/2023).

2.  As instâncias ordinárias consignaram que o agente era avô 
da vítima, e residiam no mesmo domicílio, exercendo autoridade sobre a 
mesma. É certo que, a modificação do entendimento sobre a relação de 
autoridade entre o recorrente e a vítima demandaria o reexame minucioso 
da matéria fática, com óbice na Súmula n. 7 do STJ.

3. Em que pese a primariedade do recorrente, as 
circunstâncias judiciais favoráveis, com pena-base fixada na mínimo legal 
e a reprimenda corporal tenha sido estabelecida em 3 anos e 6 meses de 
reclusão, o regime inicial semiaberto foi fixado a partir de motivação 
concreta extraída dos autos, ante a maior reprovabilidade da conduta do 
agente.

4.  O TJ manteve o afastamento da substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos, sob o fundamento de que 
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a medida não seria socialmente recomendável, em razão da gravidade 
concreta da conduta. Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, 
acolhendo a tese defensiva de que a medida seria socialmente 
recomendável, necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

5. No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, porquanto o recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico entre o decisum recorrido e os 
acórdãos indicados como paradigmas. Dessa forma, a controvérsia não 
comporta conhecimento pela alínea "c" do permissivo constitucional, com 
fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil 
– CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça – RISTJ.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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a medida não seria socialmente recomendável, em razão da gravidade 
concreta da conduta. Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, 
acolhendo a tese defensiva de que a medida seria socialmente 
recomendável, necessário o revolvimento fático-probatório, vedado 
conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

5. No tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, porquanto o recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico entre o decisum recorrido e os 
acórdãos indicados como paradigmas. Dessa forma, a controvérsia não 
comporta conhecimento pela alínea "c" do permissivo constitucional, com 
fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil 
– CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça – RISTJ.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J R F, contra decisão de fls. 

618/627, em que conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 

com fundamento na Súmula n. 568/STJ, negar-lhe provimento. 

A defesa do agravante alega que não incidem os verbetes n. 7 e n. 182 da 

Súmula do STJ. Aduz que impugnou de forma suficiente e adequada a decisão do 

Tribunal de origem.

No mérito, reitera a violação ao art. 226, II, do CP, sob o argumento de ausência 

de comprovação de que o recorrente exercesse autoridade sobre a vítima, devendo ser 

afastada.

Afirma que "a incidência desta causa de aumento não é objetiva, dependendo 

necessariamente de comprovação pela douta acusação de que a agente possuía 

efetivo e concreto vínculo de autoridade em relação à vítima por conta da relação de 

parentesco" (fl. 641).

Insiste na alegação de que o recorrente tem direito ao regime menos gravoso, 

pois além do aresto recorrido ter contrariado lei federal ao fixar o regime prisional mais 

rigoroso que o previsto, adotou posicionamento jurídico diverso do acórdão do Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal.

Por fim, pondera que o agravante preenche os requisitos para a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Requer o provimento do presente agravo regimental, com o provimento do 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois o 
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agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Isso porque, conforme consignado, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO manteve a incidência da majorante do art. 226, II, do CP, nos seguintes 

termos do voto do relator:
 

"A básica partiu do mínimo, assim devendo ser 
mantida, à míngua de irresignação ministerial no ponto.

Sem agravantes ou atenuantes.
Na etapa seguinte, a pena foi aumentada em 1/2 em 

razão da causa de aumento disposta no art. 266, II, do 
Código Penal, já que se trata o réu de avô da vítima.

E, aqui, sem embargo de ter sido ilustrado contexto 
em que o réu exercia forte relação de autoridade sobre a 
neta (moravam juntos e a ofendida chegou a dizer que 
“tomava benção” do réu fls. 357), fato é que se trata de 
ascendente direto, incidindo a majorante em questão por 
força de texto expresso de lei, dispensando-se qualquer 
comprovação de subordinação, como sugerido pela douta 
defesa.

Cuida-se, pois, de incidência objetiva.
Sim, pois dispõe a norma em questão que a pena é 

aumentada “de metade, se o agente é ascendente, 
padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, 
tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por 
qualquer outro título tiver autoridade sobre ela” 
(Destacado).

Não demanda avultado esforço concluir que as 
hipóteses descritas na parte inicial atraem a causa de 
aumento de pena independentemente da demonstração de 
exercício de autoridade, já que presumida" (fls. 472/473).

 
Com efeito, o entendimento do Tribunal a quo está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que "[a] causa de aumento prevista no 

art. 226, II, do CP incide se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, 

cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por 

qualquer outro título tiver autoridade sobre ela, e não contempla interpretação restrita 

ao seio familiar da vítima, mas qualquer situação na qual houver demonstração de 

relação de autoridade do agente criminoso sobre a vítima" (AgRg no REsp n. 

2.094.943/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

em 28/11/2023, DJe de 1º/12/2023).

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CRIMINAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONCLUSÃO 
DA CORTE ESTADUAL PELA EXISTÊNCIA DE PROVAS 
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DO DELITO. SÚMULA 7/STJ. CAUSA DE AUMENTO 
CAPITULADA NO ART. 226, II, DO CP. INCIDÊNCIA. RÉU 
QUE EXERCIA AUTORIDADE SOBRE AS VÍTIMAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no 

sentido de que o preceito contido no artigo 226, inciso II, do 
CP "abrange todo o agente que, por qualquer título, tenha 
autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 1.716.592/SP, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.366.864/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 15/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO 
CÓDIGO PENAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DOS 
ANTECEDENTES, DAS CIRCUNSTÂNCIAS E DAS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. UTILIZAÇÃO DE CAUSA DE AUMENTO 
SOBEJANTE PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM DE AUMENTO NA 
PRIMEIRA FASE. PROPORCIONAL. TERCEIRA FASE. 
ART. 226, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. 
CONTINUIDADE DELITIVA. FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS 
TERÇOS). CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
5. Na terceira fase da dosimetria, a pena foi 

aumentada em 1/2 (metade), nos moldes do art. 226, inciso 
II, do Código Penal (agente padrasto da vítima).

6. Foi adotada a fração máxima de 2/3 (dois terços) 
para a exasperação decorrente da continuidade delitiva, 
pois "os fatos foram praticados por um longo período de 
tempo, mais precisamente entre os anos de 2015 e 2017, 
bem como o fato de a vítima ter informado reiteradamente 
que os atos eram praticados quase diariamente", o que 
está em conformidade com o entendimento deste Tribunal 
Superior.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 665.238/RS, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 16/6/2021.)
 

Ademais, no caso em tela, as instâncias ordinárias consignaram que o agente 

era avô da vítima, e residiam no mesmo domicílio, exercendo autoridade sobre a 

mesma. É certo que, a modificação do entendimento sobre a relação de autoridade 

entre o recorrente e a vítima demandaria o reexame minucioso da matéria fática, o que 

encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
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ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
VIII - A majorante prevista no art. 226, inciso II, do 

Código Penal deve incidir sempre que restar demonstrada 
a relação de autoridade entre a vítima e o acusado (AgRg 
no REsp n. 1.581.633/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 26/10/2018).

IX - Na hipótese, consta do acórdão impugnado que 
o paciente exercia autoridade sobre as ofendida, eis que 
na época dos fatos convivia maritalmente com a mãe das 
vítimas, sendo seu padrasto. Qualquer incursão que 
escape a moldura fática ora apresentada, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente 
com os estreitos lindes deste átrio processual, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 686.470/AC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 
Quinta Turma, DJe de 14/3/2022.)

 
Acerca do regime de pena e da substituição da pena, o Tribunal de origem 

consignou:
 
"Nada obstante, o regime inicial não poderia mesmo 

ser distinto do semiaberto, ante a gravidade em concreta 
dos fatos, praticados por réu que demonstrou predileção 
para abuso de mulheres menores, notadamente da família, 
tendo sido assentado haver “indícios de que se trata de 
abuso sexual intrafamiliar e transgeracional” (fls. 363).

Para além da nociva reiteração em crimes desta 
natureza, destaca-se que a vítima descreveu cenário em 
que o réu teria se masturbado em sua presença até chegar 
a ejacular, denotando obstinação para obtenção de seus 
odiosos anseios.

Pelas mesmas razões, aliás, desaconselhável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos" (fls. 475/476).

 
Na hipótese dos autos, em que pese a primariedade do recorrente, as 

circunstâncias judiciais favoráveis, com pena-base fixada na mínimo legal e a 

reprimenda corporal tenha sido estabelecida em 3 anos e 6 meses de reclusão, o 

regime inicial semiaberto foi fixado a partir de motivação concreta extraída dos autos, 

ante a maior reprovabilidade da conduta do agente. Na hipótese a Corte estadual 

ressaltou a gravidade exacerbada do delito, em que o acusado demonstrou predileção 

para abuso de mulheres menores, notadamente da família, inclusive incidindo a 

majorante prevista no art. 226, II, do CP, bem como ele teria "se masturbado 

na presença da vítima até chegar a ejacular, denotando obstinação para obtenção de 

seus odiosos anseios", justificando o regime prisional mais gravoso, exatamente nos 
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termos do que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º do CP, bem como a vedação à substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

No mesmo sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. DOSIMETRIA. 
REGIME PRISONAL MAIS GRAVOSO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REFORMATIO IN 
PEJUS. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Não obstante a redução da pena-base ao mínimo 
legal, o Tribunal de origem indicou fundamentação 
concreta para a imposição do regime prisional mais 
gravoso, diante do grau mais elevado de periculosidade e 
reprovabilidade da conduta da paciente, em face da tortura 
perpetrada na vítima com uso de eletrochoques, 
justificando assim o tratamento mais rigoroso adotado 
pelas instâncias ordinárias, em observância ao princípio da 
individualização da pena

2. A alegada reformatio in pejus não foi aventada 
nas razões do habeas corpus. Cuida-se, portanto, de 
inovação recursal, inadmissível de apreciação.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 822.233/BA, relator Ministro Joel 

Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe 
de 18/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL TENTADO. REDUÇÃO 
PELA TENTATIVA NA FRAÇÃO MÁXIMA. 
IMPOSSIBILIDADE. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. DECISÃO 
MANTIDA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A redução da pena pela tentativa no patamar 
máximo mostra-se inviável no caso concreto, em que o réu 
foi condenado pela conduta de tocar na genitália de uma 
criança do sexo masculino com 10 (dez) anos de idade, 
após levá-la ao banheiro e receber a negativa quanto à 
prática de sexo oral.

2. Nesse contexto, a redução pela tentativa em 1/2 
(metade) se mostrou até mesmo benéfica ao paciente, pois 
o iter criminis percorrido pelo agente indica que houve a 
prática consumada de ato libidinoso.

3. A alteração do patamar aplicado para a redução 
da pena pela tentativa demandaria o revolvimento fático-
probatório, o que não pode ser realizado na via eleita.

4. Quanto ao regime prisional, ainda que a pena-
base tenha sido fixada no mínimo legal, admite-se a 
imposição de regime inicial mais gravoso do que o indicado 
pelo quantum de reprimenda imposta ao réu, caso o 
Tribunal a quo indique circunstâncias concretas capazes 
de amparar a decisão.

5. Na hipótese, deve ser mantido o modo 
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semiaberto para o início do cumprimento da reprimenda, 
tendo em vista que as circunstâncias da prática do delito, 
ou seja, o fato de que o réu "chegou a tocar na genitália da 
vítima, no banheiro da chácara em que ela estava com 
toda a família dela, revelando ousadia e periculosidade", 
demonstram a gravidade concreta da conduta.

6. Mantém-se a decisão singular que não conheceu 
do habeas corpus, por se afigurar manifestamente 
incabível, e não concedeu a ordem de ofício, em razão da 
ausência de constrangimento ilegal a ser sanado.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 524.659/SP, relator Ministro Jorge 

Mussi, Quinta Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de 
10/10/2019.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. ART. 213, CAPUT, DO 
CP. REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA MAIS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE CONCRETA 
DO DELITO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Embora a pena privativa de liberdade tenha sido 
fixada em patamar inferior a 8 (oito) anos de reclusão, e a 
sanção básica tenha sido estabelecida no mínimo legal, as 
circunstâncias fáticas ensejadoras do regime fechado 
foram bem delineadas pelo Tribunal de origem, que 
ressaltou a gravidade concreta do crime praticado pelo 
acusado, que imobilizou a vítima em via pública a fim de 
praticar com ela atos libidinosos, e, ainda, após o fato 
delituoso, esteve no recinto de trabalho da vítima, 
causando-lhe grande temor. Estas circunstâncias revelam 
uma maior ousadia e periculosidade concreta na conduta 
do agente, o que afasta a incidência da Súmula n. 440/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.440.377/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/4/2019, DJe 
de 30/4/2019.)

 
De outro lado, quanto à alegação de ofensa ao art. 44 do CP, extrai-se do trecho 

acima que o TJ manteve o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade 

por restritivas de direitos, sob o fundamento de que a medida não seria socialmente 

recomendável, em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse contexto, para se concluir de modo diverso, acolhendo a tese defensiva 

de que a medida seria socialmente recomendável, necessário o revolvimento fático-

probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça – STJ. No 

mesmo sentido, citam-se precedentes (grifos nossos):
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DESPROPORCIONALIDADE DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
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DOSIMETRIA. PLURALIDADE DE QUALIFICADORAS. 
UMA DELAS UTILIZADA PARA O AUMENTO DA PENA-
BASE. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. NÃO 
RECOMENDÁVEL NO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PRESENÇA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL IMPEDE A BENESSE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "É vedado, em sede de agravo regimental ou 
embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no 
recurso especial, inovando questões não suscitadas 
anteriormente" (EDcl no AgRg no REsp 1660712/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 8/6/2018).

2. "Não há falar em violação do artigo 619 do 
Código de Processo Penal se o Tribunal de origem decidiu 
as questões suscitadas pela parte em decisão 
suficientemente motivada, inexistindo omissão, 
contradição, obscuridade ou ambiguidade. A negativa de 
prestação jurisprudencial se configura apenas quando o 
Tribunal deixa de se manifestar sobre ponto suscitado e 
que seria indubitavelmente necessário ao deslinde do litígio 
e não quando decide em sentido contrário ao interesse da 
parte" (AgRg no REsp 1638488/PE, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
29/6/2018).

3. "É firme o entendimento desta Corte Superior de 
Justiça no sentido de que é possível a utilização de uma 
qualificadora para exasperar a pena-base no crime de furto 
quando presentes duas ou mais qualificadoras" (AgRg no 
HC 416.091/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, DJe 14/2/2019).

4. "O Tribunal a quo concluiu que, no caso dos 
autos, não é socialmente recomendável a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 
Portanto, a inversão do julgado demandaria, 
necessariamente, nova incursão nas provas e fatos que 
instruem o caderno processual, desiderato esse incabível 
na via estreita do recurso especial, nos termos do comando 
normativo contido na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no AgRg no AREsp 1790983/PR, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 19/3/2021).

5. A presença de circunstância judicial desfavorável, 
como ocorre no presente feito, impede a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos 
termos do art. 44, III, do Código Penal - CP.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.047.626/RN, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 23/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA E 
TRANSPORTE DE PRODUTOS AGROTÓXICOS EM 
DESACORDO COM AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS 
PELA LEI. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
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LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. MEDIDA 
NÃO SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. ELEMENTOS 
CONCRETOS DOS AUTOS, ALÉM DA REINCIDÊNCIA. 
REVISÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Conforme o art. 44, § 3º, do CP, se o condenado 
for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde 
que, em face de condenação anterior, a medida seja 
socialmente recomendável e a reincidência não se tenha 
operado em virtude da prática do mesmo crime.

2. No caso, em que pese não se tratar de 
reincidente específico, a substituição da pena foi negada 
com fundamento em elementos concretos dos autos que, 
segundo o convencimento motivado do magistrado, 
evidenciam que a medida não se mostra socialmente 
recomendável. Alterar a conclusão do acórdão demandaria 
reexame de provas, o que não se admite na via eleita 
(Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.160.614/RS, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 44, § 3º, DO CP. MEDIDA SOCIALMENTE 
RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - A reforma do v. acórdão recorrido, para rever 
seus fundamentos e concluir pela absolvição do agravante, 
demanda inegável necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, soberanamente delineado 
perante as instâncias ordinárias, já que tal providência, 
como se sabe, é inviável pela via eleita, cujo escopo se 
limita ao debate de matérias de natureza eminentemente 
jurídica, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".

III - Não se aplica o princípio da insignificância ao 
furto qualificado por escalada, arrombamento ou 
rompimento de obstáculo ou concurso de pessoas dada a 
especial reprovabilidade da conduta.

IV - No presente caso, ainda que não haja 
reincidência específica, o e. Tribunal de origem, soberano 
na análise do acervo fático-probatório presente nos autos, 
concluiu que a substituição da pena corporal não seria 
suficiente e adequada à repressão e prevenção do crime, 
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premissa que não pode ser alterada na via eleita, ante o 
óbice do Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.997.477/DF, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, 
DJe de 26/6/2023.)

 
Por fim, no tocante à alínea "c" do permissivo constitucional, não foi 

comprovado o dissídio jurisprudencial, porquanto o recorrente não realizou 

o indispensável cotejo analítico entre o decisum recorrido e os acórdãos indicados 

como paradigmas. Dessa forma, a controvérsia não comporta conhecimento pela 

alínea "c" do permissivo constitucional, com fundamento no art. 932, III, e art. 1.029, § 

1º, do Código de Processo Civil – CPC e no art. 255, § 1º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça – RISTJ. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0194843-5 AREsp 2.379.098 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15005470220198260292  15011290220198260292  20220000773087

EM MESA JULGADO: 13/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J R F 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Satisfação de lascívia mediante 
presença de criança ou adolescente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J R F 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 AUGUSTO GUILHERME A S BARBOSA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela 
Teixeira.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542212515803434881821@ 2023/0194843-5  -  AREsp 2379098   Petição : 2024/0033980-0  (AgRg)
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